
PREFê,'TURÃ DE

casfÁo 2021 - 2024

Íoo
pl91êl!raEsgEra
wwwtap6Jârâ.Ís,gov-bi

PARECER JURíDICO No 37612024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 13512024

Requerente: Secretaria Municipal da Agricultura, Desenvotvimento RuÍa[ e

Mê'ro Ambientê.

RELATóRIO:

Trata-se de soticttação para aquisição de peças e produtos para

manutenção das máquinas e veícutos, pertencentes à Secretaria requerente.

A supracltada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

fulcro o art.75, lnclso ll da Nova de Lei de Licitações e Contratos Ad ministrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Llcltatórios cumpre a

função de aná[se à legatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formats da contrataÇão, ou seja, avatiar a compatlbltidade dos atos adminLstrativos

produzidos no processo de contratação púbtica com o slstema jurídlco vigente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púb[ico, ordenador das despesas.

A Constitulção da Repúbtica, em seu arligo 37, XXl, prevê a

obrlgatoriedade de licitação para as contratações reatlzadas pela Adminlstração

Púbtica:

XXI - ressatvados os casos especificados na [egislação, as obras, serviços,

compras e alienações seráo contratados mediante Processo de [[c[tâção
públ.tca que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigaçÔes de pagamento, mantidas as

condiçóes efetivas da proposta, nos termos da leL, o qual somente
permitúá as exigências de quatifLcação técnica e econômica lnd[spensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitaçôes e Contratos Púb[cos", foi publicada com o objetivo de regulamentar o

citado dlspositivo constitucional, e criar padrôes e procedimentos para reger a

contratação pe[a Administração.

A obrigatorledade da rea[zação do procedimento licitatório é um

corolárlo do princípio constitucionaI da isonomia, prevlsto na Constltuição FederaL

de 1988 (art. 50, l), pelo qual, todos devem receber tratamento igual peto Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade

pessoal e outros intêresses que não o da consecução da Íinalidade púbtica.

Assim, o objeto lmediato e próprio da llcitação é evitar a ocorrência do

arbítrio e do favoritlsmo. Segundo o constitucionatista Alexandre de Morais, "a

Licitação representa, portanto, a oportunldade de atendimento ao lnteresse púbtico,

petos particulares, numa situação de iguatdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuâo ao

interesse púbtico, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem realização do

prévio certame [icltatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses

trazldas na própria [ei. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

geral A licltação é regra; a contratação direta, exceção.

Asslm, retiradas às hipóteses de excepclonatidade, é obrigatórla a

reatização do procedlmento licltatórlo pela Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de realização de

procedimento [icitatório, o próprio dlspositivo constitucional reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especlficados na Legistação,

quais sejam a dispensa e a inexigibltidade de licitação.

Sendo assim, o legistador Constitulnte admitiu a possibtidade de

exlstlrem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Administração Púbtica a cetebrar, de forma discriclonárla, contratações diretâs sem

a concrettzação de certame licttatórlo.
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A dlspensa de Licitação é uma dessas modalldades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vlsta o valor da contratação, é posslvel que a aquislção se dê por dispensa de

ticitação, com futcro no aft. 75, inclso ll, da Lei 14.133/2021:

Art. 75. É dbpensável a Ucitação:
ll - paÍa contratação que envotva valores inferi.ores a R$ 50.000.00
(cinquenta mi.l Íeais), no caso de outros servlços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabelecidos

acima que o vator limlte para contratação por dispensa de Licitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mit novecentos e seis rea[s e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser

realizada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

prevlamente expressa nos inclsos do artigo 75 da nova lei de licitações, situação em

que é dispensável a deftagração de processo adminlstrativo licltatório, o que

simp[fica demasiadamente a atuação da adminlstração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação dlreta, o que é dispensado é o processo licltatório e não

o processo adminlstrativo. Logo o administrador está obrlgado a seguir um

procedlmento admtnistrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos prlncípios constitucionais da Administração Púbtica.

Observa-se quê o prêsente processo foi autorizado e justlflcado pela

autorldade competente, que consta ainda termo de reÍerêncta, estlmativa de

despesa e comprovação da empresa CRS COMERCIO DE IMPLEMENTOS

AGRICOLAS LTDA" CNPJ: 05.755.686/00O1-44, no valor de R$ 320,89 (trezentos e

vinte reais com oltenta e nove centavos), atém de ter demonstrado sua habititação

medlante a documentação soticitada, que o vator da aquisição encontra-se dentro

dos timites legais, que há disponibllidade e compatibilldade orçamentária para a

contratação e que o processo fol instruído por CPL devidamente nomeada,

cumprlndo, portanto, as exigências legais.
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Verlflca-se asslm, estarem atendldas as exlgênctas conttdas no citado

arligo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the tegatidade e adequação, essencialmente, no que tange

à razão da escotha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabilidade.

Diante do exposto, uma vêz preenchidos os requisitos previstos na Lei no

14.133/2021 especialmente em seus aíIs.72 e 75, ll, não vistumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de [icitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da

apreclação dos aspectos lnerentes à convenlêncla e oportunldade menclonados

acima, opina-se pela formallzação do processo de contratação dlreta, nos termos

dos artigas 72 e 75, inclso ll, da Lel no 14.133/2021 .

É o parecel satvo melhorjuízo.

Tapejara, RS, 03 de maio de 2024.

VALÉRIA LAMB
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